
DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA – EJE/COEJE/SEPRI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

UNIDADE SOLICITANTE: COEJE

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: ÁGUEDA ODETE GURGEL DE LIMA

1. OBJETO

Prestação  de  serviços  técnicos  profissionais  especializados  de  Capacitação,  por  meio  da
contratação de servidor do quadro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral  do Rio Grande do Sul,
ALEXANDRE BASÍLIO COURA, especialista em Direito Eleitoral e Processo Eleitoral, sob a
modalidade instrutoria interna,  para a realização  do curso  “Direito Eleitoral  Digital  - Desafios
contemporâneos, com ênfase na preparação de servidores(as), juízes(as) e promotores(as) para as
eleições 2022”.

2. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico, se 
for o caso:

 
 Com as novas tecnologias inseridas em nosso cotidiano, é premente a necessidade de

atualização do corpo de servidores(as),  magistrados(as) e membros do MP para que estejam
preparados  para  atuar  nos  processos,  cada  vez  mais  comuns,  que  versem sobre  tecnologia.
Atualmente, os(as) profissionais que atuam em processos que envolvam direito digital se sentem
inseguros  e  ansiosos  por não  conhecerem  conceitos  básicos  e  essenciais  sobre  tecnologia
exigidos para execução dessa atividade.  Seja na vida profissional ou pessoal,  entender sobre
tecnologia passou a ser requisito básico para a vida em uma sociedade hiperconectada, sobretudo
para os operadores do Direito, por ser a Justiça a responsável por pacificar as relações. Contudo,
o desafio atual desses profissionais é ter que dizer o direito no caso concreto mesmo quando
desconhecem por completo as regras do novo ambiente, agora chamado de digital.

O curso é parte de um Itinerário formativo denominado “Jurista do Futuro” e tem como
principal missão dar o primeiro passo na preparação dos profissionais de Direito, oferecendo-
lhes conhecimentos que são exigidos atualmente e que serão essenciais em um futuro próximo,
partindo da premissa de que não é mais possível atuar no serviço público sem entender o básico
de tecnologia, agravada tal necessidade quando se trata de democracia e eleições.

Justifica-se, também, o presente curso, pelo fato de que os ataques às redes dos Tribunais,
como o que aconteceu ao STF, STJ e TJ-RS, bem como aos demais serviços públicos brasileiros
e aos nossos próprios computadores, serão a cada dia mais comuns, sendo essencial que haja
uma preparação, não apenas da equipe de tecnologia, mas também, de todos os usuários internos
dos serviços oferecidos pela justiça brasileira.

O curso será desenvolvido na modalidade a distância pelo professor Alexandre Basílio,
conhecido por sua didática e pelo conhecimento interdisciplinar, cuja formação permite seu livre
trânsito entre a área  jurídica e tecnológica. A modalidade a distância se justifica em razão da
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pandemia,  momento  em que não são recomendáveis  eventos  públicos  ou com aglomeração.
Além disso, a metodologia utilizada na modalidade não presencial supre todas as necessidades
didáticas e metodológicas para a abordagem do tema.

3. Quantidade de bem ou serviço a ser contratado:

Curso de 4 encontros de 4 horas/aula, totalizando 16 horas/aula

4. Previsão de data em que deve ser entregue o bem ou iniciada a prestação dos serviços

27 a 30 de setembro de 2021 de 8:30 h às 12:30 h

5. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela 
fiscalização:

Águeda Odete Gurgel de Lima
Roberta Laena Costa Jucá

6. Informar se a demanda consta no plano de contratações:

A demanda consta no Plano Diretor de Desenvolvimento de Competências do Tribunal Regional
Eleitoral  do  Ceará  para  o  período  2020/2021  –  PDDC  2020/2021,  aprovado  na  Portaria  nº
531/2020, publicada no DJE nº 175 de 17/09/2020.

7. Alinhamento Estratégico:

Garantia dos Direitos Fundamentais

X Fortalecimento da Relação Institucional do Poder Judiciário com a Sociedade

X Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

X Enfrentamento à Corrupção, à Improbidade Administrativa e aos Ilícitos Eleitorais

Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios

Promoção da Sustentabilidade

X Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária

Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas

Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira

Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de Dados
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